
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2005891 - MG (2022/0045519-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : HELIO THOME LAGE
ADVOGADOS : ANA CLARA MOURTHE MARQUES LAGE - MG141223

IONARA GONCALVES LEAL - MG143968
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 106/STJ. ANÁLISE A RESPEITO DA 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA PRÁTICA DE ATOS 
PROCESSUAIS. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "a verificação quanto à 
responsabilidade por eventual paralisação do processo, para fins de aplicação ou de 
afastamento da Súmula 106 do STJ, por demandar reexame de matéria fático-
probatória, esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ" (AgInt no REsp n. 1.961.966/SC, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 22/3/2022.).
3. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que a demora na prática de atos 
processuais decorreu do mecanismo do próprio Judiciário, pelo que afastou a 
ocorrência da prescrição, nos termos da Súmula 106/STJ. Logo, a revisão de tal 
conclusão demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado em 
recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Irrelevante o fato de a execução fiscal ter sido ajuizada no último dia do prazo, 
pois, segundo entendimento firmado no REsp 1.120.295/SP, julgado mediante o rito 
dos recursos repetitivos, sendo reconhecido que a demora na citação se deu por 
mecanismo do judiciário, o marco interruptivo da prescrição (citação ou despacho 
que a ordena, conforme o caso) retroage à data do ajuizamento da ação. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

Documento eletrônico VDA34501225 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 10/11/2022 19:23:09
Código de Controle do Documento: a52f29e7-4e08-4cf8-aff2-a3784af25f24



Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 106/STJ. ANÁLISE A RESPEITO DA 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA PRÁTICA DE ATOS 
PROCESSUAIS. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "a verificação quanto à 
responsabilidade por eventual paralisação do processo, para fins de aplicação ou de 
afastamento da Súmula 106 do STJ, por demandar reexame de matéria fático-
probatória, esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ" (AgInt no REsp n. 1.961.966/SC, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 22/3/2022.).
3. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que a demora na prática de atos 
processuais decorreu do mecanismo do próprio Judiciário, pelo que afastou a 
ocorrência da prescrição, nos termos da Súmula 106/STJ. Logo, a revisão de tal 
conclusão demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado em 
recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Irrelevante o fato de a execução fiscal ter sido ajuizada no último dia do prazo, 
pois, segundo entendimento firmado no REsp 1.120.295/SP, julgado mediante o rito 
dos recursos repetitivos, sendo reconhecido que a demora na citação se deu por 
mecanismo do judiciário, o marco interruptivo da prescrição (citação ou despacho 
que a ordena, conforme o caso) retroage à data do ajuizamento da ação. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 170):
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 106/STJ. ANÁLISE A RESPEITO DA 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 
O agravante sustenta, em síntese, a não incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que os 

fatos necessários para análise da questão debatida - aplicabilidade da Súmula 106/STJ no caso de 
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execução fiscal ajuizada no último dia do prazo -  estão delimitados no acórdão recorrido. 

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque "a verificação quanto à responsabilidade por eventual paralisação do 

processo, para fins de aplicação ou de afastamento da Súmula 106 do STJ, por demandar 

reexame de matéria fático-probatória, esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ" (AgInt no REsp n. 

1.961.966/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 22/3/2022.).

A propósito:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. ALEGAÇÃO DE INÉRCIA DO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE PROVAS DOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, julgando recurso especial sob o rito do 
art. 543-C do CPC/1973, firmou a orientação de que, transcorridos mais de 5 anos sem a 
citação do devedor, é possível ser reconhecida de ofício a prescrição do crédito tributário 
(REsp n. 1.100.156/RJ, relator Ministro Teori Albino Zavacki, DJe de 18/6/2009).
2. A Corte de origem decidiu que "a demora na citação não ocorreu por culpa exclusiva e 
preponderante da máquina judiciária, a respaldar a aplicação, ao caso, da Súmula n. 106, do 
Superior Tribunal de Justiça".
3. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte de origem, de modo a albergar as 
peculiaridades do caso e verificar se a culpa pela demora na citação do devedor foi exclusiva 
do Poder Judiciário, como sustentado no recurso, é necessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, por óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Ademais, no caso dos autos, em que nem sequer houve a citação do executado, ocorreu a 
consumação da prescrição ordinária, nos termos do art. 174 do CTN. Assim, por não se 
enquadrar nas hipóteses de prescrição intercorrente previstas no art. 40, § 4º, da Lei n. 
6.830/1980, dispensável a prévia oitiva da Fazenda Pública.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.885.830/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 19/4/2022, DJe de 28/4/2022.)

Na espécie, o Tribunal de origem assim consignou (fls. 77/78):
Nego seguimento ao agravo do executado contra decisão indeferitória da 

pronúncia da prescrição do crédito tributário constituído em 22.11.2008, 
fundamentada na retroatividade do efeito interruptivo do despacho ordenatório da 
citação de 12.02.2014 à data do ajuizamento da execução fiscal em 21.11.2013 (fls. 
48-9).

Mesmo que o ajuizamento da execução fiscal tenha ocorrido no último dia 
do prazo prescricional, não se altera o entendimento de que o efeito interruptivo do 
despacho ordenatório da citação retroagiu àquela data (21.11.2013), pois a demora na 
prática dos atos judiciais (distribuição, autuação, encaminhamento etc.) decorreu do 
mecanismo do próprio Judiciário e a exeqüente não possui nenhum controle sobre 
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eles.
O recurso, portanto, está em confronto com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça (CPC, art. 527/I):
Súmula 106
Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, 

por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da 
arguição de prescrição ou decadência.

REsp 1.120.295-SP – r. Ministro Luiz Fux, 1ª Seção (representativo da 
controvérsia):

...
14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a interrupção 

da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na seara 
tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz 
ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que 
ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a 
qual deve ser empreendida no prazo prescricional.

...
16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo 

prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às 
causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN.

17. Outrossim, é certo que "incumbe à parte promover a citação do réu nos 
10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela 
demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário" (artigo 219, § 2º, do CPC).

É completamente impertinente a alegação de que o ajuizamento da execução 
fiscal no último dia do prazo prescricional de cinco anos compromete a retroatividade 
do efeito interruptivo do despacho ordenatório da citação!!!

Realmente, concluindo o acórdão recorrido que a demora na prática de atos processuais 

decorreu do mecanismo do próprio Judiciário, nos termos do disposto na Súmula 106/STJ, a 

revisão do ponto demanda o reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado pela Súmula 

7 do STJ.

Ademais, irrelevante o fato de a execução fiscal ter sido ajuizada no último dia do prazo, 

pois, segundo entendimento firmado no REsp 1.120.295/SP, julgado mediante o rito dos recursos 

repetitivos, sendo reconhecido que a demora na citação se deu por mecanismo do judiciário, o 

marco interruptivo da prescrição (citação ou despacho que a ordena, conforme o caso) retroage à 

data do ajuizamento da ação.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO. DEMORA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há vício de integração no acórdão quando o órgão julgador, de forma clara e 
coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento REsp 1.120.295/SP, submetido ao rito dos 
recurso repetitivos, firmou a tese de que o art. 219, § 1º, do CPC/1973 também é aplicado às 
execuções fiscais, de modo que o marco interruptivo previsto no art. 174, parágrafo único, I, 
do CTN - "citação ou despacho que a ordena exarado já na vigência da LC 118/2005" - 
retroage à data da propositura da ação, quando a demora para a realização da citação não 
pode ser atribuída à exequente.
3. Hipótese em que o acórdão recorrido assentou que a demora da citação do exequente não 
decorreu de inércia injustificada da Fazenda Pública, mas de "entraves inerentes ao Poder 
Judiciário", razão pela qual aplicou o entendimento sedimentado na Súmula 106 do STJ, 
incidindo o óbice da Súmula 83 do STJ, sendo certo que a revisão dessa conclusão 
pressupõe o reexame de matéria fática, hipótese vedada no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.640.954/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 25/10/2021, DJe de 24/11/2021.)
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 106 
DA SÚMULA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal. Na sentença, julgaram-se 
improcedentes os pedidos. No tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, para 
desconstituir a penhora sobre o imóvel do executado.
II - Verifica-se que a irresignação do recorrente acerca da ocorrência da prescrição 
quinquenal e da prescrição intercorrente vai de encontro às convicções do julgador a quo, 
que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, afastou a ocorrência da 
prescrição. Restou decidido que a constituição do crédito tributário se deu com a notificação 
do contribuinte mediante aviso de recebimento, em 05/08/1994, e a execução fiscal, 
proposta em 05/05/1998, dentro do prazo prescricional, tendo interrupção do prazo 
retroagido à data da propositura do executivo fiscal. Ademais, restou afastada a ocorrência 
da prescrição intercorrente, ausente inércia da exequente em promover o andamento do 
feito.
III - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria 
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no 
âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
IV - Verifica-se que o recurso não comportaria acolhimento, considerando que o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que, 
ao julgar o REsp 1.120.295/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 21/05/2010), pacificou o 
entendimento de que, em execução fiscal, o marco interruptivo da prescrição, atinente à 
citação pessoal feita ao devedor (quando aplicável a redação original do inciso I do 
parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que ordena a citação (após a 
alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 118/2005), retroage à data do 
ajuizamento da execução proposta dentro do prazo prescricional, não ficando a parte 
exequente prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao Poder Judiciário, a teor do 
Enunciado Sumular n. 106/STJ. Confira-se: REsp 1724365/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 25/05/2018; AgInt no 
AREsp 912.577/BA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/02/2017; REsp 1430049/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 25/02/2014.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.474.426/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 22/10/2019, DJe de 28/10/2019.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELIO THOME LAGE
ADVOGADOS : ANA CLARA MOURTHE MARQUES LAGE - MG141223

IONARA GONCALVES LEAL - MG143968
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELIO THOME LAGE
ADVOGADOS : ANA CLARA MOURTHE MARQUES LAGE - MG141223

IONARA GONCALVES LEAL - MG143968
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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